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PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 75/2006

Nos termos do artigo 10.o dos Estatutos da CP — Caminhos de
Ferro Portugueses, E. P., aprovados pelo Decreto-Lei n.o 109/77, de
25 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 116/92, de 20 de Junho,
conjugado com o n.o 4 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 558/99,
de 17 de Dezembro, os membros do respectivo conselho de gerência
são nomeados e exonerados por resolução do Conselho de Ministros,
sob proposta do membro do Governo responsável pela área dos
transportes.

Os membros do actual conselho de gerência da CP — Caminhos
de Ferro Portugueses, E. P., foram nomeados nos termos da resolução
do Conselho de Ministros n.o 103/2004 (2.a série), de 24 de Setembro,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 27 de Outubro
de 2004, e da resolução do Conselho de Ministros n.o 73/2005
(2.a série), de 17 de Novembro, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 235, de 9 de Dezembro de 2005.

Pela resolução do Conselho de Ministros n.o 50/2006 (2.a série),
de 20 de Abril, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 91,
de 11 de Maio de 2006, foi exonerado, a seu pedido, um vogal do
conselho de gerência da empresa, tendo recentemente sido apresen-
tado pelo presidente do conselho de gerência pedido de renúncia
ao respectivo cargo.

Cumpre, assim, proceder à apreciação do pedido de exoneração
apresentado e, consequentemente, à nomeação de novos membros
do conselho de gerência.

Foi ouvida a Comissão de Trabalhadores da CP — Caminhos de
Ferro Portugueses, E. P.

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 10.o dos Estatutos da CP — Caminhos

de Ferro Portugueses, E. P., aprovados pelo Decreto-Lei n.o 109/77,
de 25 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 116/92, de 20 de Junho,
e nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Exonerar, a seu pedido, o licenciado António Manuel Palma
Ramalho do cargo de presidente do conselho de gerência da
CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.

2 — Nomear, sob proposta do Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, e para o período disponível do mandato em
curso dos restantes membros do conselho de gerência, os licenciados
Francisco José Cardoso dos Reis e Paulo José da Silva Magina, res-
pectivamente, para os cargos de presidente e vogal do conselho de
gerência da CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.

3 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos a partir
da data da sua aprovação.

13 de Julho de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Administração Local

Despacho n.o 16 123/2006

1 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para proceder à reorganização
do arquivo central do meu Gabinete, Inês Abrantes Ferreira da Silva,
com carácter extraordinário, a tempo inteiro e com subordinação hie-
rárquica, auferindo como remuneração mensal o correspondente a
55 % da remuneração fixada na alínea d) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 25/88, de 30 de Janeiro, acrescido dos respectivos subsídios de
refeição, de férias e de Natal.

2 — A nomeação é feita pelo período de seis meses, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação
em contrário, podendo ser revogável a todo o tempo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho
de 2006.

30 de Junho de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Administração Local, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 124/2006

Por meu despacho de 12 de Julho de 2006, com a anuência da
secretária-geral do Ministério da Cultura, foi requisitado, pelo período
de um ano, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Jorge Martins Morais, motorista de
ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Cultura, para exercer funções na Presidência do Conselho de Minis-
tros, com efeitos reportados a 17 de Julho de 2006.

21 de Julho de 2006. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Ge-
ral-Adjunto, Jorge dos Santos Sousa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho n.o 16 125/2006

A licenciada Maria Manuela Aguiar Neves de Azevedo Avelar cessa
a seu pedido o exercício de funções de controladora financeira do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, para o qual foi nomeada pelo
despacho conjunto n.o 346/2006, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 79, de 21 de Abril de 2006.

O presente despacho fundamenta-se no disposto na alínea i) do
n.o 1 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada
e republicada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, aplicável por
remissão do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 33/2006, de 17
de Fevereiro, produzindo os seus efeitos a 16 de Maio de 2006.

23 de Junho de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros,
Diogo Pinto de Freitas do Amaral. — O Ministro de Estado e das Finan-
ças, Fernando Teixeira dos Santos.

Despacho n.o 16 126/2006

Considerando a criação da figura de controlador financeiro pelo
Decreto-Lei n.o 33/2006, de 17 de Fevereiro;

Atendendo a que os controladores financeiros devem ser afectos
a áreas ministeriais de actuação;

Tendo ainda em conta os requisitos estipulados pelo artigo 9.o do
citado decreto-lei quanto à nomeação de controladores financeiros:

1 — É nomeado para exercer funções de controlador financeiro
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, ao abrigo do n.o 2 do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 33/2006, de 17 de Fevereiro, o licenciado
Francisco José Guerra Tavares.

2 — A presente nomeação fundamenta-se nas competências aca-
démicas e na experiência profissional do nomeado, relevantes para
o sector em que irá exercer funções, tal como atesta o respectivo
curriculum vitae, publicado em anexo ao presente despacho.

3 — A presente nomeação produz efeitos pelo prazo de um ano
a partir de 23 de Junho de 2006, sem prejuízo da possibilidade da
renovação deste mandato, nos termos legais.

23 de Junho de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros,
Diogo Pinto de Freitas do Amaral. — O Ministro de Estado e das Finan-
ças, Fernando Teixeira dos Santos.

Curriculum vitae

1 — Identificação e habilitações académicas:

Nome — Francisco José Guerra Tavares;
Data de nascimento — 3 de Julho de 1952;
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Licenciatura em Economia pelo Instituto Superior de Economia
em 1974, com classificação final de 14 valores;

Revisor oficial de contas desde 1991.

2 — Actividade profissional:

Director do Gabinete de Organização, Planeamento e Avaliação
do Ministério dos Negócios Estrangeiros desde 1998;

Presidente da comissão de fiscalização do Fundo para as Relações
Internacionais do Ministério dos Negócios Estrangeiros de 1999 a
2005;

Inspector de finanças superior do quadro da Inspecção-Geral de
Finanças, onde ingressou em Novembro de 1983. Entre 1992 e 1998
exerceu funções de dirigente como inspector de finanças-chefe. A
actividade desenvolvida na IGF centrou-se na coordenação, supervisão
e execução de exames, inspecções e auditorias a organismos públicos,
nomeadamente auditoria às demonstrações financeiras de serviços
públicos (contas anuais do FEOGA Garantia, de institutos públicos,
contas de gerência), análise económico-financeira, controlo orçamen-
tal e apreciação de gestão (Serviço Nacional de Saúde, segurança
social, universidades, escolas), análise e avaliação de sistemas de sub-
sídios à indústria e ao turismo (PEDIP, SIBR, SIFIT) e de rendimento
à agricultura (FEOGA Garantia), análise e controlo de projectos inves-
timento (Banco Mundial, FEDER) e de projectos de formação pro-
fissional (FSE), realização de inquéritos e apreciação de outras situa-
ções específicas de interesse relevante para as tutelas;

De 1991 a 1998, membro de órgãos de fiscalização de empresas
e de um instituto público, na qualidade de revisor oficial de contas;

De 1975 a 1982, técnico superior no Ministério do Comércio;
Participação como formador em cursos de formação profissional,

tendo ministrado matérias de auditoria, contabilidade e análise
financeira.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1259/2006

Por ter saído inexacto o despacho n.o 14 518/2006 inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 131, de 10 de Julho de 2006, rectifica-se
que onde se lê «o cabo do Serviço de Saúde n.o 1890021, Manuel
Joaquim Pereira da Silva» deve ler-se «o cabo do Serviço de Saúde
n.o 1890021, Abel Meneses Faca».

18 de Julho de 2006. — A Secretária-Geral, Nelza Vargas Florêncio.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral de Finanças

Despacho n.o 16 127/2006

Considerando que a comissão de serviço do licenciado Acácio Car-
valhal Costa no cargo de inspector de finanças-director tem o seu
termo em 2 de Novembro de 2006;

Considerando que o mencionado dirigente de nível intermédio do
1.o grau me informou do termo da respectiva comissão de serviço
e apresentou o relatório de demonstração das actividades prosseguidas
e dos resultados obtidos no período decorrido desde o início da sua
vigência, em cumprimento do disposto no n.o 1 e para os efeitos
previstos no n.o 2, ambos do artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, na redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto;

Considerando que o mencionado dirigente foi objecto de avaliação
do desempenho, com a menção de Muito bom, relativamente ao ano
de 2005, cumprindo assim o requisito previsto no n.o 2 do artigo 23.o
da Lei n.o 2/2004;

Considerando que a análise circunstanciada da actividade desen-
volvida pelo mencionado dirigente no período de vigência da res-
pectiva comissão de serviço, tendo por base o teor dos relatórios
apresentados, revela um muito bom desempenho por referência aos
resultados previstos para os programas e projectos cuja direcção ope-
racional lhe esteve confiada:

Assim, atento o previsto no n.o 1 do artigo 24.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e ouvido o conselho de inspecção, renovo, ao abrigo
do disposto no n.o 8 do artigo 21.o da citada legislação, a comissão

de serviço do licenciado Acácio Carvalhal Costa no cargo de inspector
de finanças-director do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-
-Geral de Finanças.

20 de Julho de 2006. — O Inspector-Geral, José Maria Teixeira Leite
Martins.

Despacho n.o 16 128/2006

Considerando que a comissão de serviço do mestre José Maria
Pedro no cargo de inspector de finanças-director tem o seu termo
em 2 de Novembro de 2006;

Considerando que o mencionado dirigente de nível intermédio de
1.o grau me informou do termo da respectiva comissão de serviço
e apresentou o relatório de demonstração das actividades prosseguidas
e dos resultados obtidos no período decorrido desde o início da sua
vigência, em cumprimento do disposto no n.o 1 e para os efeitos
previstos no n.o 2, ambos do artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, na redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto;

Considerando que o mencionado dirigente foi objecto de avaliação
do desempenho, com a menção de Muito bom, relativamente ao ano
de 2005, cumprindo assim o requisito previsto no n.o 2 do artigo 23.o
da Lei n.o 2/2004;

Considerando que a análise circunstanciada da actividade desen-
volvida pelo mencionado dirigente no período de vigência da res-
pectiva comissão de serviço, tendo por base o teor dos relatórios
apresentados, revela um muito bom desempenho por referência aos
resultados previstos para os programas e projectos cuja direcção ope-
racional lhe esteve confiada:

Assim, atento o previsto no n.o 1 do artigo 24.o da Lei da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e ouvido o conselho de inspecção, renovo,
ao abrigo do disposto no n.o 8 do artigo 21.o da citada legislação,
a comissão de serviço do mestre José Maria Pedro no cargo de ins-
pector de finanças-director do quadro de pessoal dirigente da Ins-
pecção-Geral de Finanças.

20 de Julho de 2006. — O Inspector-Geral, José Maria Teixeira Leite
Martins.

Instituto de Informática

Aviso n.o 8351/2006

Por despacho do presidente do conselho de direcção de 10 de Julho
de 2006:

Foi ao licenciado José Carlos Gonçalves Costa, especialista de infor-
mática do grau 3, nível 2, do quadro de pessoal deste Instituto, em
comissão de serviço no cargo de direcção intermédia do 1.o grau,
director de projectos da 4.a Direcção de Sistemas de Informação,
renovada a referida comissão de serviço a partir de 10 de Agosto
de 2006, de acordo com o disposto no artigo 23.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto.

Foi ao licenciado João Pedro Bento Cristóvão, especialista de infor-
mática do grau 3, nível 1, do quadro de pessoal deste Instituto, em
comissão de serviço no cargo de direcção intermédia do 2.o grau,
chefe de projectos do sistema de crédito bonificado à habitação, reno-
vada a referida comissão de serviço a partir de 11 de Julho de 2006,
de acordo com o disposto no artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

(Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal
de Contas.)

21 de Julho de 2006. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Luísa Maria Pinheiro de Almeida Fernandes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 1260/2006

Por ter sido publicado com inexactidão o despacho n.o 1043/2006
(2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 23 de Junho
de 2006, rectifica-se que, no anexo, onde se lê «Praças 12» deve ler-se
«Praças 142».

26 de Julho de 2006. — O Chefe do Gabinete, Vítor Daniel Rodrigues
Viana.




